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PARECER Nº 251, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 67, de 2022
De autoria da Senhora Deputada Professora Bebel, o Projeto de lei (PL) em epígrafe obriga os hospitais públicos e privados, que mantenham unidades de tratamento intensivo (UTI), a disponibilizarem meios para que os parentes próximos possam acompanhar o paciente internado de forma presencial.
A proposição prevê, para tais fins, que:

Os hospitais públicos e privados que operem no Estado de São Paulo e que mantenham unidades de tratamento intensivo (UTI), ficarão obrigados a disponibilizar meios para que os parentes próximos possam acompanhar o paciente ali internado de forma presencial, de modo que não haja risco algum à saúde deste e à integridade do tratamento a que está submetido. Os hospitais equiparão suas unidades de tratamento intensivo com paredes onde sejam colocados vidros que possibilitem o acompanhamento diuturno dos pacientes ali internados por parentes, próximos dele.

Os parentes próximos serão credenciados pelo paciente antes de sua internação, ou na impossibilidade, pelo cônjuge ou companheiro ou pelos filhos. Os parentes próximos não ingressarão no mesmo recinto em que se encontra o paciente, salvo quando houver autorização médica, que será dada apenas e tão somente em benefício do paciente.
Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período de 5 (cinco) sessões ordinárias, de 18 a 24 de fevereiro de 2022, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.
A proposição foi distribuída às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CS - Comissão de Saúde; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios que pudessem, eventualmente, coibir o seu trâmite regular. Ademais, é adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).
É importante destacar que este PL apenas objetiva legislar prioritariamente na defesa da Saúde Pública e do bem-estar de pacientes e familiares, sendo esta a intenção que norteia a propositura.
Em função dos benefícios inerentes a este PL, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado, com medida de elevada pertinência técnica, além de efetiva justiça.
Assim sendo, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura atende os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 67, de 2022.

Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Emídio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
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